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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BOSSOROCA

TÍTULO I

DA CÂMARA MUNICIPAL
CAPÍTULO I

Das Funções da Câmara

Art.1º - O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câmara Municipal de Vereadores, composta por Vereadores, eleitos que tem funções legislativas, de fiscalização financeira e de controle externo do executivo, de julgamento politico-administrativo, desempenhando ainda as atribuições que lhe são próprias, atinentes á gestão dos assuntos de sua economia interna.

Art. 2º - As funções Legislativas da Câmara Municipal de Vereadores consistem na elaboração de emendas á Lei Orgânica Municipal, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e resoluções sobre quaisquer matérias de competência do Município.

Art. 3º - As funções de fiscalização financeira consistem no exercício do controle de Administração Municipal, principalmente quanto a execução orçamentaria e o julgamento de contas apresentadas pelo Prefeito, integradas estas àquelas da própria Câmara, sempre mediante o auxilio do Tribunal de Contas do Estado.

Art. 4º - As funções de controle externo da Câmara implicam a vigilância dos negócios do executivo em geral, sob os prismas da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e da ética política-administrativa, com a tomada das medidas sanatórios que se fizerem necessárias.

Art. 5º - As funções julgadoras ocorrem nas hipóteses em que é necessário julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, quando tais agentes públicos cometem infrações político-administrativas previstas em lei.

Art.6º - A gestão dos assuntos de economia interna da Câmara realiza-se através da disciplina regimental de suas atividades e da estrutura e da estrutura e da administração de seus serviços.
CAPÍTULO II

Da Sede da Câmara

Art. 7º - A Câmara Municipal tem sua sede no Palácio Municipal 12 de outubro, localizado na Rua Manuel Ferreira Antunes, nº 188, na cidade de Bossoroca, Rio Grande do Sul – Brasil.

§ 1º - A Câmara poderá reunir-se em outro local da cidade de Bossoroca a requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo Plenário.

§ 2º - As dependências da Câmara Municipal poderão ser utilizadas por partidos políticos e outras entidades, legalmente constituídas, mediante prévia autorização do Presente.

CAPÍTULO III

Da Instalação da Legislatura

Art. 8º - A legislatura tem uma duração do mandato dos Vereadores para ela eleitos e a sessão legislativa ordinária compreende o período de 1º de fevereiro a 31 de dezembro, com recesso durante o mês de julho, exceto o primeiro ano de cada legislatura que o período compreende 01 de janeiro a 31 de dezembro.

Art. 9º - A Câmara Municipal instalar-se-á no primeiro ano de legislatura, em sessão legislatura, em sessão solene no dia 1º de janeiro para dar posse aos Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito, ambos devidamente diplomados, cabendo ao Vereador mais votado ou a quem este delegar presidir o respectivo ato.

§ 1º - A instalação ficará adiantada para o dia seguinte e assim sucessivamente, se não houver o comparecimento de pelo menos dois terços dos Vereadores á Sessão.

§ 2º - No penúltimo dia útil de cada legislatura, os Vereadores, para ela eleitos e diplomados, reunir-se-ão em sessão preparatória, presidida e secretariada pela mesa diretora da Câmara se reeleito, ou na sua falta pelo menos demais vereadores com cargo na Mesa, pela ordem, Vice-presidente, Secretário, se reeleitos.

§ 3º - A falta dos Vereadores indicados pelo parágrafo anterior, a sessão será presidida pelo vereador eleito mais idoso, sendo indicado para secretariar os trabalhos dois Vereadores de partidos diferentes.

§ 4º - O nome parlamentar será composto de dois elementos, podendo o Vereador, se necessário para individualizá-lo utilizar até três elementos.

Art.10 – Na sessão de instalação da legislatura e de instalação da primeira sessão legislativa ordinária, a ordem dos trabalhos é a seguinte:

I – entrega á Mesa, pelos Vereadores, de seus diplomas e declarações de bens com firma reconhecida em cartório e transcrita em livro próprio, que deverão ser anualmente realizada de acordo com o que determina a Lei Federal 8429, de 02 de junho de 1992;

II – prestação de compromisso legal dos Vereadores;

III – posse dos Vereadores presentes;

IV – eleição e posse dos membros da Mesa;

V – indicação dos Líderes de Bancada;

VI – eleição e posse da comissão Representativa e das Comissões Permanentes;

VIII – prestação de compromisso legal do Prefeito e do Vice-Prefeito;

IX – pose do Prefeito e do Vice-Prefeito.

§1º - Os Vereadores presentes, legalmente diplomados, tomarão posse na sessão de instalação, perante o Presidente, da seguinte maneira:

a) I Presidente lerá a fórmula – “PROMETO CUMPRIR A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOSSOROCA, DEFENDER A AUTONOMIA MUNICIPAL E EXERCER COM HONRA, LEALDADE, DIGNIDADE, DEDICAÇÃO E HONESTIDADE, O MANDATO QUE ME FOI CONFERIDO PELO POVO”.
b) Cada Vereador, chamado nominalmente, deverá responder: “ASSIM EU PROMETO”.
c) Prestado o compromisso por todos os Vereadores, o Presidente dar-lhe-á posse com as seguintes palavras: “DECLARO EMPOSSADOS OS SENHORES VEREADORES QUE PRESTARAM COMPROMISSO”.

§ 2º - O Vereador diplomado que não tomar posse na data estabelecida em lei tem o prazo de trinta dias para fazê-lo, extinguindo-se, automaticamente, o mandato daquele que não fizer, salvo por motivo de força maior.

§ 3º - Não haverá posse por procuração.

§ 4º - Os Vereadores ou suplentes que vierem a ser empossados posteriormente prestarão uma única vez idêntico compromisso durante a legislatura e terão a palavra por cinco minutos.

§ 5º - O suplente convocado, após apresentar sua declaração de bens junto á Secretaria da Câmara Municipal, prestará o compromisso legal na primeira vez que assumir.

§ 6º - Após prestado o compromisso pelos Senhores Vereadores o Presidente convidará o Prefeito e o Vice-Prefeito eleitos e diplomados a fazerem parte da mesa e prestarem idêntico compromisso, assim expresso: “PROMETO CUMPRIR E FAZER CUMPRIR A LEI ORGÂNICA, AS LEIS DA UNIÃO, DO ESTADO E DO MUNICIPIO E EXERCER O MANDATO QUE ME FOI CONFERIDO PELO POVO DE BOSSOROCA, NA DEFESA DA JUSTIÇA SOCIAL E DA EQUIDADE DOS MUNÍCIPES."

§7º - A seguir o Presidente da Câmara assim se expressa: “Declaro-os empossados”.
Art. 11 – O Vereador que se encontra em situação incompatível com o exercício do mandato não poderá ser empossado sem previa desincompatibilização, no prezo do § 2º do art.9º, deste regimento.
TÍTULO II

DOS ORGÃOS DA CÃMARA MUNICIPAL

CAPÍTULO I

Da Mesa da Câmara

SEÇÃO I

Da formação da Mesa e de suas Modificações

Art. 12 – A Mesa é o órgão de direção dos trabalhos da Câmara, compõe-se dos cargos de Presidente, Vice-Presidente, Primeiro e Segundo Secretário, com mandato de um ano, sendo vedada a reeleição para os mesmos cargos.
Art. 13 – Findos os mandatos dos membros da mesa, proceder-se-á na renovação desta para o ano subseqüente, sendo realizada eleição, obrigatoriamente, na última sessão ordinária anual exceto a última de cada legislatura, ficando automaticamente empossados os eleitos em 01 de janeiro.

§ 1º - A eleição dos membros da mesa far-se-á por maioria simples, assegurando-se o direito de voto inclusive aos candidatos aos cargos na Mesa e utilizando-se para a votação cédulas únicas de papel datilografadas ou impressas, as quais serão recolhidas em uma urna.
§ 2º - A votação far-se-á pela chamada, em ordem de inscrição no livro de presenças, dos nomes dos Vereadores, pelo Presidente, o qual designará dois vereadores para a contagem dos votos e após proclamará o resultado.

Art. 14 – Para a eleição dos cargos da Mesa, poderá concorrer qualquer vereador titular, vedando a reeleição para o mesmo cargo.
Art. 15 – O vereador suplente, devido a sua condição de temporalidade, fica impedido legalmente de titularizar cargos na Mesa.

Art. 16 – Em caso de empate nas eleições para membro da mesa, será considerado vencedor o Vereador mais idoso.

Art. 17 – Somente se modificará a composição permanente da Mesa ocorrendo vaga do cargo de Presidente e Vice-Presidente.

Art. 18 – Considerar-se-á vago qualquer cargo da Mesa quando:

I – extinguir-se o mandato político do respectivo ocupante ou se este o perder;

II – licenciar-se o membro da Mesa do mandato de vereador por prazo superior a noventa dias, vedando-se a renovação da mesma, exceto para os casos de licença saúde;
III – houver renuncia do cargo da Mesa pelo seu titular;

IV – for o vereador destituído do cargo da Mesa por decisão do Plenário;

Art. 19 – A renuncia pelo Vereador ao cargo que ocupa na Mesa será feita mediante justificação escrita apresentada no Plenário.

Art. 20 – A destituição de membro efetivo da Mesa Diretora somente poderá ocorrer mediante representação subscrita por um terço dos Vereadores, desde que observado o devido processo legal, assegurando-se o direito de ampla defesa, nas hipóteses de desídia, ineficiência ou utilização do cargo para fins ilícitos, dependendo de deliberação de Plenário, com voto de dois terços dos Vereadores.
Art. 21 – Vagando-se qualquer cargo da Mesa, será realizada eleição suplementar, para o seu preenchimento, na primeira sessão ordinária seguinte àquela na qual se verificar a vaga.
Parágrafo Único – Em caso de renuncia total da Mesa, proceder-se-á nova eleição na sessão imediata, sob a Presidência do vereador Presidente da Comissão de Constituição e Justiça.

SEÇÃO II
Da Competência da Mesa

Art. 22 – Á Mesa compete, dentre outras atribuições, estabelecidas neste Regimento, a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Câmara, especialmente:
I – Quanto à área legislativa:
a) propor privativamente:

1. á Câmara, projetos que disponham sobre sua organização, funcionamento, segurança e serviços, bem como criação, transformação ou extinção de cargos e funções;

2. á Câmara, a cada ano, seu orçamento para o ano seguinte, bem como a abertura de créditos adicionais dentro do exercício;

3. projetos de leis para a fixação dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais e Assessor Jurídico;
4. projetos de lei para a fixação dos subsídios dos Vereadores e da remuneração de cargos e funções dos cargos da Câmara;

5. projetos concessivos de licença e afastamento do Prefeito;

b) declarar a perda de mandato de vereador, de ofício ou por provocação de qualquer dos membros da Câmara, nos casos previstos na lei Orgânica municipal, assegurada a ampla defesa;
c) deliberar quanto a concessão da tribuna Popular nos termos orgânicos e regimentais;

II – quanto à área administrativa:
a) superintender os serviços administrativos da câmara e elaborar seu regulamento, interpretando conclusivamente, em grau de recurso, os seus dispositivos;
b) enviar ao Tribunal de Contas do Estado, até quinze de Abril, as contas do exercício anterior;

c) deliberar sobre todos os atos que digam respeito a procedimento previsto no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município, em relação aos funcionários da Câmara;
d) dispor sobre a divulgação dos trabalhos nas sessões plenárias e reuniões das comissões;

e) distribuir relação dos projetos em tramitação na Câmara;

f) fazer publicar leis, resoluções e decretos legislativos promulgados, bem como atos administrativos que digam respeito a pessoal, licitações, contratações de serviços;

g) divulgar relação contendo o número de servidores do Poder;

h) determinar a abertura de sindicância e inquéritos administrativos;

Art. 23 – Os membros da Mesa reunir-se-ão, no mínimo, uma vez por mês a fim de deliberar sobre assuntos de sua competência, assinando e fazendo publicar os respectivos atos e decisões, entre outros, os seguintes:
I – deliberar sobre a convocação de sessões extraordinárias;

II – recusar as proposições apresentadas a Câmara, sem observância das disposições regimentais;

III – assinar as resoluções e os decretos legislativos;

IV – deliberar sobre a realização de sessões solenes fora da sede da Câmara;
SEÇÃO III
Das Atribuições Específicas dos Membros da Mesa

Art. 24 – O Presidente é o representante legal da Câmara, cabendo-lhe a função administrativa e a direção de toda a função Administrativa da Câmara, em conformidade com as atribuições que lhe conferem este Regimento.

§ 1º - O Vice-Presidente substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos e este será substituído, nas mesmas condições, pelo Secretario, assim como este pelo Segundo Secretario.
§ 2º - O presidente terá que licenciar-se quando não estiver em representação externa da Câmara ou no exercício do Cargo de Prefeito.

§ 3º - Após quinze minutos do horário de iniciar-se determinada sessão, havendo ausência de todos os membros da Mesa, assumira a presidência o Vereador mais idoso entre os presentes, nomeando qualquer dos Vereadores para secretario ad hoc.
§ 4º - Será convocado o suplente quando o Presidente exercer, por qualquer prazo, o cargo de Prefeito.
Art. 25 – Compete ao presidente da Câmara:

I – representar a Câmara Municipal em juízo inclusive prestando informações em mandato de segurança contra ato da Mesa ou do Plenário.

II – dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara;
III – interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;

IV – promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as leis que recebam sanção tácita e aquelas cujo veto tenha sido rejeitado pelo plenário e não tenham sido promulgadas pelo Prefeito Municipal;

V – fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções, os decretos legislativos e as leis por ele promulgadas;

VI – requisitar o numerário destinado ás despesas da Câmara;

VII – substituir o Prefeito Municipal, nos casos previstos em lei;

VIII – designar comissões especiais, nos termos deste Regimento, observadas as indicações partidárias;

IX – mandar prestar informações por escrito e expedir certidões requeridas para a defesa de direitos, esclarecimentos de situações;

X – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil e com membros da comunidade;

XI – administrar os serviços da Câmara Municipal, fazendo lavrar os atos pertinentes a essa área de gestão;
XII – representar junto ao Prefeito, demais autoridades e perante entidades privadas em geral;

XIII – fazer expedir correspondência da Câmara para quaisquer situações;

XIV – empossar os Vereadores retardatários e suplentes convocados, o Prefeito e o Vice-Prefeito;

XV – declarar extintos os mandatos de Prefeito, Vice-Prefeito, de Vereadores e de suplentes, nos casos previstos em lei, ou em decorrência de decisão judicial, em face de deliberação do plenário e expedir Decreto Legislativo da perda do mandato;

XVI – convocar suplente de Vereador, quando for o caso;
XVII – declarar destituído o membro da Mesa ou de Comissão Permanente, nos casos previstos neste Regimento;

XVIII – designar os membro das Comissões Especiais e os seus substitutos e preencher vaga nas comissões permanentes;

XIX – dirigir as atividades legislativas da Câmara, em conformidade com as normas legais e deste Regimento, praticando todos os atos que, explícita ou implicitamente, não caibam ao plenário, á Mesa em conjunto, ás Comissões, ou a qualquer integrante de tais órgãos, individualmente considerados e em especial exercendo as seguintes atribuições:

a) convocar sessões extraordinárias a Câmara, e comunicar aos Vereadores as convocações a requerimento da maioria absoluta dos membros da Câmara, inclusive no recesso;
b) organizar a pauta dos trabalhos legislativos juntamente com o Primeiro Secretario;
c) abrir, presidir e encerrar as sessões da Câmara e suspende-las quando necessário;
d) determinar a leitura pelo secretário, das atas, pareceres, requerimentos e outras peças escritas sobre as quais se deva deliberar em plenário na conformidade do expediente de cada sessão;
e) cronometrar a duração do expediente, da ordem do dia e do tempo dos oradores inscritos, anunciando o início e o término dos respectivos;
f) manter a ordem no recinto da Câmara, concedendo a palavra aos oradores inscritos, cassando-a, disciplinando os apartes e advertindo todos os que incidirem em excessos;
g) resolver questões de ordem;
h) interpretar o Regimento Interno, para aplicação ás questões emergentes, sem prejuízo da competência do Plenário para deliberar a respeito, se requerido por qualquer vereador;
i) anunciar a matéria a ser e proclamar o resultado da votação;
j) proceder á verificação do quorum, de ofício ou a requerimento de Vereador;
k) encaminhar os processos e os expedientes às comissões permanentes, para parecer, controlando-lhes o prazo, e, esgotado este sem pronunciamento, nomear relator ad hoc nos casos previstos neste Regimento;
XX – praticar os atos essenciais de intercomunicações com o Executivo, notadamente:

a) receber  mensagens de propostas legislativas, fazendo-as protocolizar;

b) encaminhar ao Prefeito, por ofício, os projetos de sua iniciativa, bem como os vetos rejeitados ou mantidos;

c) solicitar ao Prefeito as informações pretendidas pelo Plenário e convidá-lo a comparecer ou fazer com que compareçam a Câmara os seus auxiliares para explicações quando houver convocação da edilidade em forma regular;
d) solicitar mensagem com propositura de autorização legislativa para suplementação dos recursos da Câmara, quando necessário;
e) proceder a devolução à tesouraria da Prefeitura de saldo de caixa existente ao final de cada exercício;
XXI – ordenar as despesas da Câmara;

XXII – determinar licitações para contratações administrativas de competência da Câmara, quando exigido;
XXIII – administrar o pessoal da Câmara fazendo lavrar, assinar os atos de nomeação, promoção, reclassificação, exoneração, aposentadoria, concessão de férias e de licença, atribuindo aos servidores do Legislativo vantagens legalmente autorizadas; determinando a apuração de responsabilidades administrativas civil e criminal de servidores faltosos e aplicando-lhes penalidades; julgando os recursos hierárquicos de servidores da Câmara; praticando quaisquer outros a essa área de sua gestão;
XXIV – mandar expedir certidões requeridas para a defesa de esclarecimentos de situações de interesse pessoal;

XXV – exercer atos de poder de polícia em quaisquer matérias relacionadas com as atividades da Câmara Municipal dentro ou fora do recinto da mesma;
XXVI – requisitar elementos de corporações civis ou militares, quando necessário, para a manutenção da ordem na Câmara de Vereadores;

XXVII – deliberar sobre a convocação de sessões extraordinárias;
XXVIII – recusar as proposições apresentadas a Câmara, sem observância das disposições regimentais;

XXI – deliberar sobre a realização de sessões fora da sede Câmara;
Art. 26 – Compete, ainda, ao Presidente:

I – deferir a retirada de tramitação de proposição;

II – declarar prejudicada, determinar a retirada e/ ou o desarquivamento de proposições;

III – decidir sobre requerimento orais ou escritos, processos e demais expedientes submetidos a sua apreciação;

IV – observar e fazer observar os prazos regimentais;

V – devolver ao autor proposição manifestamente inconstitucional ou ilegal;

VI – designar os membros das Comissões;

VII – informar mediante requerimento, sobre ausência de Vereador;

Art. 27 – O Presidente da Câmara, quando estiver substituindo o Prefeito, nos casos previstos em Lei, ficará impedido de exercer qualquer atribuição ou praticar qualquer ato que tenha implicação com a função legislativa.
Art. 28 – O Presidente da Câmara somente votará nas seguintes hipóteses:

I – votação secreta;

II – empate;

III – quorum de dois terços;

IV – eleição e distribuição de membros da Mesa Diretora;

V – matéria que exigir, para aprovação, maioria absoluta;

§ 1º - O Presidente fica impedido de votar nos processos em que for interessado como denunciante ou denunciado.

§ 2º - Para tomar parte das discussões, o Presidente dos trabalhos terá que afastar-se da Presidência da Sessão.

§ 3º - Nenhum membro da Mesa ou Vereador poderá presidir a Sessão durante a discussão e votação de Matéria de sua autoria.
§ 4º. Quando o Presidente estiver com a palavra, no exercício de suas funções, durante as sessões Plenárias, não poderá ser interrompido nem aparteado.

Art. 29 – Compete ao Vice Presidente da Câmara:

I – substituir o Presidente em suas faltas, ausências, impedimentos ou licenças;

II – promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as resoluções e os decretos legislativos sempre que o Presidente ainda que se ache em exercício, deixar de fazê-lo no prazo estabelecido;

III – promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as leis quando o Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara, sucessivamente, não o fizerem;

Art. 30 – São atribuições do Primeiro Secretário:

I – verificar a presença dos Vereadores, segundo o respectivo livro de registro e fazer a chamada dos mesmos nos casos previstos neste Regimento;

II – ler, em resumo, na parte do expediente, para conhecimento do Plenário, todos os expedientes recebidos ou encaminhados pela Câmara;

III – organizar, com o Presidente, a ordem do dia;

IV – superintender a redação da ata, resumindo os trabalhos da sessão;

V – assinar, juntamente com o Presidente, as atas das sessões;

VI – apurar os votos abertos do Plenário e fiscalizar a escrutinação dos secretos;

VII – verificar a presença de vereadores quando em processo de votação;

VIII – superintender os trabalhos da Secretaria da Câmara;

IX – substituir o Presidente da Câmara e o Vice-Presidente na forma deste Regimento;

X – ler os expedientes para conhecimento e deliberação do Plenário;

XI – receber e zelar pela guarda das proposições e expedientes entregues á Mesa;

XII – receber e determinar a elaboração da correspondência oficial da Câmara, submetendo, a ao conhecimento, apreciação e assinatura do Presidente;

XIII – fazer as observações necessárias, em documento próprio, no final de cada sessão;

XIV – receber as inscrições dos Vereadores para uso da palavra;

Parágrafo Único – Compete ainda ao primeiro Secretário substituir o Presidente nas ausências, impedimentos ou licenças do Vice-Presidente.
Art. 31 – São atribuições do Segundo Secretário:

I – substituir o Primeiro Secretário em seus impedimentos ou ausências;

II – lavrar as atas das sessões secretas;

III – Substituir o Presidente, o Vice-Presidente e o Primeiro Secretário, na forma deste Regimento;

Art. 32 – Ausentes os integrantes da Mesa e o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, presidirá a sessão o vereador mais idoso, que designará um secretário entre os Vereadores presentes.

CAPÍTULO II
Das comissões

SEÇÃO I
Das Espécies de Comissões e das Finalidades
Art. 33 – As Comissões serão:

I – permanentes, que não funcionam durante o recesso;

II – temporárias criadas para apreciar assuntos específicos e que se extinguem quando atingida a sua finalidade ou expirando o seu prazo de duração;

III – respectiva, que funciona nos períodos de recesso.
§ 1º - Os secretários não poderão presidir Comissões Permanentes.

§ 2º - As Comissões Permanentes não funcionarão durante o recesso.

Art. 34 – As Comissões são órgãos técnicos, e serão compostas por três vereadores com os seguintes fins:

I – emitir parecer sobre matérias em tramitação na Casa;

II – realizar estudos sobre temas específicos considerados de natureza essencial;

III – investigar fatos determinados sobre temas de interesse local;

§ 1º - Parecer é o pronunciamento oficial da Comissão sobre qualquer matéria sujeita a seu estudo.
§2º - O parecer da Comissão deverá consistir de relatório, exame e opinião conclusiva sobre a matéria.

§ 3º - parecer da comissão concluirá por:

a) aprovação;

b) rejeição;

Art. 35 – Às comissões permanentes incumbe estudar os assuntos distribuídos ao seu exame, manifestando sobre eles sua orientação do Plenário.

Parágrafo Único – As Comissões Permanentes são cinco, a saber:

I – comissão de Constituição, Justiça e Redação; (Pareceres);
II – Comissão Temática de Finanças, Orçamento, Serviços e do MERCOSUL;

III – Comissão de Agricultura e Meio Ambiente;

IV – comissão de Saúde e Assistência Social;

V – comissão de Educação, Cultura, Desporto, Direito do Consumidor e Direitos Humanos;

Art. 36 – As Comissões Temporárias são as seguintes:

I – especiais, que fará exame e opinará sobre Emenda a Lei Orgânica, alteração do regimento Interno e matéria considerada pelo Plenário como relevante ou excepcional;

II – parlamentar de Inquérito são as que se destinam a apuração de fatos determinados ou denuncias;

III – processante, será criada com a finalidade de apurar denuncia apresentada contra Vereador, Prefeito ou Vice-Prefeito;

Art. 37 – As comissões especiais serão constituídas pelo Presidente da Câmara.

SUBSEÇÃO I
Da Comissão Parlamentar de Inquérito.
Art. 38 – As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, serão criadas pela Câmara mediante requerimento de um terço dos membros da Câmara, terá que indicar:

a) a finalidade devidamente fundamentada;

b) o prazo de funcionamento, que não poderá ser superior a noventa dias;

Parágrafo Único – o requerimento a que se refere o caput deste artigo é o bastante para constituir uma CPI, independentemente da apreciação do Plenário, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas, num prazo máximo de trinta dias:

I – à Mesa, para divulgação do Plenário;
II – ao Ministério publico para que este promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores;

III – ao Poder Executivo;

IV – ao Tribunal de Contas do estado;

V – para publicação;

Art. 39 – A composição da CPI deverá obedecer a proporcionalidade das bancadas e/ou blocos. O presidente da Câmara fará os cálculos e comunicará aos lideres que indicarão, em cinco dias, o integrante e/ou bloco. Caso não haja indicação, caberá ao Presidente fazer a indicação.

Parágrafo Único – As denúncias sobre irregularidades e as indicações das provas deverão constar do requerimento que solicitar a constituição da comissão de inquérito.

SUBSEÇÃO II
                                                        Da Comissão Processante
Art. 40 – A Comissão Processante nos termos e nas hipóteses estabelecidas pela Legislação Federal, quando se tratar de julgamento de infração político-administrativa do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.
Parágrafo Único – O rito processual será estabelecido na legislação pertinente, com acréscimo do disposto neste Regimento, no que diz:

a) o Presidente da Câmara afastará o vereador acusado, de suas funções, sem prejuízo de seus rendimentos, desde que a denuncia seja recebida pela casa, convocando o suplente, que não intervirá e nem votará, nos atos do processo;

b) emitido parecer prévio pelo arquivamento da denúncia, será submetido ao plenário;

c) será designado um funcionário detentor do cargo de Assessor Jurídico ou Procurador, para assessorar;

d) poderá haver complementação de provas, abrindo prazo para defesa;

e) o parecer final será votado com quorum de maioria absoluta dos membros da Câmara;

f) a Mesa promulgara e publicará Decreto legislativo, declarando a perda de mandato decidida na forma definida no artigo quarenta e parágrafo único;
Art. 41 – Em cada comissão será assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional das bancadas ou dos blocos parlamentares que participem da Câmara.
Art. 42 – Competem em comum, as comissões:
I – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;

II – encaminhar, através da mesa, pedidos de informações sobre matéria que lhe foi submetida;

III – solicitar a colaboração de órgão da entidade da administração púbica e da sociedade civil, para elucidação de matéria sujeita ao pronunciamento;

IV – estudar qualquer assunto compreendido no respectivo campo temático podendo promover ou propor à Mesa da câmara a promoção de conferências, seminários, palestras e exposições;

V – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;

VI – apreciar programas de obras e planos e sobre eles emitir parecer;

VII – acompanhar junto a Prefeitura Municipal a elaboração da proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução;

VIII – receber reclamações e sugestões de qualquer cidadão;
Art. 43 – Qualquer entidade da sociedade civil ou Vereador poderá solicitar ao Presidente da Câmara ou ao Presidente da Comissão que lhe permita emitir conceitos ou opiniões junto às comissões sobre projetos que se encontrem para estudos.

Art. 44 – Poderão estar em funcionamento apenas três comissões temporárias, concomitantemente.

SEÇÃO II 
Da Formação das Comissões e de suas Modificações
Art. 45 – Os membros das comissões permanentes serão escolhidos para integrá-las por período de dois anos, permitida recondução.
Art. 46 – Os membros das comissões permanentes serão escolhidos na primeira sessão ordinária, antes da posse da nova Mesa Diretora, através de acordo em que serão indicados pelas respectivas bancadas, respeitada a proporcionalidade partidária.

§ 1º - O Presidente da Câmara não integrará a composição das comissões permanentes.

§ 2º – O mesmo Vereador não poderá integrar mais de duas comissões permanentes.

§ 3º - O vereador suplente integrará a comissão permanente em substituição ao respectivo Vereador titular, sendo-lhe, porém, vedado a ocupação do cargo de presidente da mesma.

Art. 47 – Recebidas as indicações, o Presidente as homologará, considerando-se automaticamente empossados os membros indicados.

Art. 48 – Não havendo a indicação nos termos dos artigos quarenta e seis e cinqüenta, caberá ao Presidente fazer a composição das comissões.

Art. 49 – Os membros das comissões permanentes serão destituídos caso não compareçam a três reuniões consecutivas ordinárias ou a cinco intercaladas da respectiva comissão, salvo motivo de força maior devidamente comprovada.

§ 1º - A destituição dar-se-á por simples petição de qualquer Vereador dirigido ao Presidente da Câmara, que declarará vago o cargo.

§ 2º - A vaga deverá ser preenchida com a nova indicação do líder da bancada do partido correspondente.

Art. 50 – A composição das comissões temporárias será constituída pela indicação dos líderes de bancada.
SEÇÃO III 
Do Funcionamento das Comissões Permanentes
Art. 51 – As comissões permanentes, logo que constituídas, organizar-se-ão quando a eleição do seu Presidente e Secretário, bem como quanto ao dia e horário de suas reuniões ordinárias.

Parágrafo Único – As comissões poderão reunir-se extraordinariamente sempre que necessário presente pelo menos dois terços de seus membros.

Art. 52 – Compete aos presidentes das comissões entre outras:

I - convocar as reuniões extraordinárias da comissão;

II – presidir as reuniões e zelar pela ordem dos trabalhos;

III – receber as matérias para o exame da comissão;

IV – observar os prazos para o exame das matérias;

V – representar a comissão nas relações com a Mesa e com o Plenário;

SEÇÃO IV 
     Dos Prazos para o Exame das Comissões 
Art. 53 – Os prazos para a emissão de parecer, a partir da data de recebimento das respectivas matérias, são no máximo, os seguintes:

I – vinte dias para projetos em tramite normal;

II – três dias para projetos em regime de urgência;

III – vinte dias para o Plano Plurianual, LDO, Orçamento e contas do Prefeito emitidas pelo tribunal de Contas;

IV – dez dias para outras espécies de proposições;

Art. 54 – As comissões emitem parecer pela maioria de votos de seus integrantes.

Parágrafo Único: O parecer da comissão deverá ser assinado por todos os membros, sem prejuízo da apresentação do voto vencido, em separado.

Art. 55 – Quando o projeto for objeto de exame por mais de uma comissão e não houver consenso para a emissão de parecer conjunto, cada uma emitirá isoladamente o respectivo parecer.

§ 1º - Na leitura dos pareceres será feita a leitura inicial do parecer da Comissão Constituição, Justiça e Redação que, se indicar inconstitucionalidade do projeto, deverá ser rejeitado em plenário para que possam ser discutidos e votados os demais pareceres.

§ 2º - Com a apreciação dos pareceres estarão sendo apreciados os respectivos projetos.

Art. 56 – Qualquer Vereador poderá requerer audiência com quaisquer das comissões permanentes sobre matéria de autoria própria ou sobre assunto diverso que esteja em estudos.
Art. 57 – Nenhuma matéria será apreciada pelo Plenário sem o conhecimento do respectivo parecer, que deverá ser emitido inclusive sobre matérias de sessões extraordinárias, pelas comissões competentes.

SEÇÃO V 
  Da Competência das Comissões Permanentes
Art. 58 – Compete à Comissão de Constituição Justiça, e Redação o exame sobre todas as matérias, nos aspectos constitucional, legal, jurídico, de redação e de técnica legislativa.

Parágrafo Único – A Comissão de Constituição, Justiça e Redação poderá manifestar-se, ainda, sobre o mérito dos assuntos levados ao seu exame, compreendendo o prisma de sua conveniência, utilidade e oportunidade.
Art. 59 – Compete à Comissão Temática de Finanças, Orçamento, Serviços Públicos e MERCOSUL, opinar sobre todas as matérias que abranjam questões financeiras, especialmente nas matérias que dizem respeito a:

a) tributos, abertura de créditos adicionais, operações de crédito, dívida pública, anistias e remissões de dividas e quaisquer outras que direta ou indiretamente alterem a despesa ou a receita do Município, ou repercutam no patrimônio municipal;

b) projetos do Plano Plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e, privativamente a projeto de orçamento anual e a prestação de contas do Executivo e da Mesa da Câmara.

c) A fixação e atualização da remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito,Secretários e Assessor Jurídico e Vereadores inclusive sobre propostas de verbas de representação, se houver;
d) criação, transformação, extinção de cargos e funções, regime jurídico, organização dos quadros e dos serviços, fixação e reajustes de vencimentos e outras vantagens para servidores;
e) assuntos ligados ao MERCOSUL;

Art. 60 – Compete à Comissão de Agricultura e Meio Ambiente; opinar sobre todas as matérias que abranjam questões relacionadas com a Agricultura, Pecuária e o Meio Ambiente.
Art. 61 – Compete à Comissão de saúde, Ação Social, manifestar-se nos projetos que versem sobre saúde, assistência e previdência, saneamento, menores, adolescentes e idosos.

Art. 62 – Compete a Comissão de Educação, Cultura, Desportos, Direito do Consumidor e Direitos Humanos, manifestar-se nos projetos que abranjam matérias relacionadas a educação, Cultura, desporto, Consumidor, Direitos Humanos e Patrimônio Histórico.

Art. 63 – Não havendo concordância sobre a emissão de parecer único, cada comissão, para qual foi distribuída determina matéria emitirá parecer próprio.
Parágrafo Único – Discordantes os pareceres sobre determinada matéria todos serão lido. Após, sendo apreciado, o da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Se aprovado este, a contrariedade constante de outro parecer estará vencida ficando à deliberação somente o assunto ainda não vencido.

Art. 64 – O veto será sempre e unicamente apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que emitirá parecer pela sua manutenção ou não, com a devida consideração sobre o assunto.
Art. 65 – Os prazos previstos no artigo cinqüenta e três deverão ser rigorosamente observados pelas comissões, para a emissão de seus pareceres.

Parágrafo Único interrompem automaticamente os prazos previstos para a análise de matérias nas comissões, às diligências em andamento que tenham sido requeridas sobre as mesmas, os recessos e as consultas a órgãos externos de Assessoria Jurídica.

Art. 66 – Concluído o parecer sobre a matéria, a mesma constará, obrigatoriamente, da ordem do dia da sessão ordinária seguinte a esta conclusão.

TÍTULO III
DOS VEREADORES

CAPÌTULO I
Dos Direitos e Deveres dos Vereadores
Art. 67 – Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição do Município de Bossoroca.

§ 1º. No ato da posse os Vereadores deverão desincompatibilizar-se, nos termos da Legislação pertinente e, na mesma ocasião, bem como no término do mandato, deverão fazer declaração publica de seus bens, constando em ata o seu resumo e publicado na forma usual.

§ 2º - Revogado.
§3º - Os direitos dos vereadores estão compreendidos no pleno exercício de seu mandato, observando os preceitos legais e as normas estabelecidas neste Regimento, especialmente:

I – na participação das discussões e deliberações do Plenário;

II – na apresentação de proposições;

III – no uso da palavra;

IV – votar nas eleições;

Art. 68 – São deveres dos Vereadores além de outros previstos na lei Orgânica:
I – comparecer, à hora regimental e nos dias designados, às sessões da Câmara Municipal, apresentando, por escrito, justificativa à Mesa, pelo não comparecimento;
II – não se eximir de trabalho algum relativo ao desempenho do mandato;

III – dar, nos prazos regimentais, pareceres ou votos, comparecendo e tomando parte nas reuniões das Comissões a que pertencer;
IV – propor ou levar ao conhecimento da Câmara Municipal, medidas que julgar convenientes aos interesses do Município e de sua população;

V – impugnar medidas que lhe pareçam prejudiciais ao interesse público;

VI – manter a ética e o decoro parlamentar;

VII – não residir fora do município;

Art. 69 – Sempre que o vereador cometer, dentro do recinto da Câmara, excesso que deva ser reprimido, o Presidente, conhecendo o fato, adotará, conforme a gravidade as seguintes providências:

I – advertência pessoal;

II – advertência em Plenário;

III – cassação da palavra;

IV – determinação para retirar-se do Plenário;
V – suspensão da Sessão para entendimento na sala da Presidência;

CAPÍTULO II
Da Interrupção e da Suspensão do Exercício da Vereança 
Art. 70 – O vereador poderá licenciar-se do exercício da vereança, mediante requerimento dirigido à Presidência nos seguintes casos:
I – por motivo de saúde, hipótese em que lhe é assegurado o direito à percepção, remuneração;
II – quando for investido no Cargo de Secretário Municipal, Presidente ou Diretor de Autarquia ou Diretoria equivalente;

III – para tratar de interesses particulares, por prazo determinado, sem direito a remuneração;

Parágrafo Único – No caso do item I, a licença será concedida por prazo determinado, mediante requerimento escrito e instruído de Atestado Medico e aprovado pelo Plenário.
Art. 71 – As vagas na Câmara dar-se-ão por extinção ou cassação de mandato.

§ 1º - Extingue-se o mandato de Vereador e assim será declarado pelo Presidente da Câmara quando:

a) ocorrer falecimento, renuncia por escrito, cassação dos direitos políticos ou por qualquer outra causa legal hábil;

b) deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, dentro do prazo estabelecido em Lei;

c) deixar de comparecer, sem que esteja licenciado, a terça parte das sessões ordinárias e/ou extraordinárias; em cada sessão legislativa;

§2º - A Câmara poderá cassar o mandato de Vereador, quando:

a) utilizar-se do mandato para prática de atos de corrupção ou improbidade administrativa ou atentatória às instituições vigentes;

b) fixar domicilio eleitoral fora do município;

c) proceder de modo incompatível com a dignidade da Câmara ou falar com o decoro parlamentar na sua conduta pública;

Art. 72 – O processo de cassação do mandato de Vereador e do Prefeito, por pratica de infração político-administrativa, será seguido de acordo com o disposto na legislação federal pertinente.

Art. 73 – A extinção do mandato se torna efetiva pela declaração do ato extintivo pelo Presidente, através de Decreto Legislativo, promulgado e devidamente publicado.
Parágrafo Único – O Presidente que deixar de declarar a extinção ficará sujeito às sanções de perda da presidência e proibição de nova eleição para cargo da Mesa, durante a legislatura.

Art. 74 – A renúncia do vereador far-se-á por ofício dirigido à câmara reputando-se aberta a vaga a partir da sua protocolização. 

Art. 75 – Em qualquer caso de vaga, licença ou investidura no cargo de Secretário Municipal ou equivalente, o Presidente da Câmara convocara imediatamente o respectivo suplente.

§ 1° - O suplente convocado deverá tomar posse dentro do prazo previsto para o vereador, a partir do conhecimento da convocação, salvo motivo justo aceito pela Câmara, sob pena de ser considerado renunciante.

§ 2° - Em caso de vaga, não havendo suplente, o Presidente comunicará o fato, dentro de quarenta e oito horas, à Justiça Eleitoral.

§ 3° - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for preenchida, calcular-se-á quorum em função dos vereadores remanescentes.
CAPÍTULO III

   Das Bancadas e Liderança Parlamentar
Art. 76 – Bancada é a representação parlamentar formada por Vereador ou vereadores eleitos por um partido isoladamente, ou pela união de dois ou mais partidos denominada de coligação, e são considerados lideres os Vereadores indicados á Mesa pelas respectivas representações partidárias com assento na Câmara.  

Parágrafo Único - (Revogado conforme resolução n.º 04, de 23 de agosto de 2017).
Art. 77 – No início de cada sessão legislativa, as bancadas comunicarão a Mesa, a escolha de seus líderes e vice-líderes.

§ 1º - Na falta de indicação, considerar-se-ão líderes e vice-líderes, respectivamente o primeiro e o segundo vereador mais votado de cada bancada.

§ 2º - O vereador que durante o exercício optar por outra sigla partidária legalmente existente, que não as mesmas já representadas na Câmara, estarão automaticamente constituindo uma nova bancada.

   Art. 78 – As lideranças partidárias não impedem que qualquer vereador se dirija ao Plenário, pessoalmente, desde que observadas as restrições constantes neste Regimento.
CAPÍTULO IV

                                        Da Remuneração dos Agentes Políticos
Art. 79 - Os subsídios do Prefeito, do Vice-prefeito, Secretários, Assessor Jurídico e dos Vereadores, por Lei, será fixada, promulgada e publicada pela Câmara Municipal no último ano de cada legislatura, até trinta dias antes das eleições, para vigorar na legislatura seguinte, observados os limites constitucionais, especialmente o artigo 29 A, § 1º VI da Constituição Federal, nos termos da redação criada pela Emenda Constitucional 25/00 e em consonância com a Lei de responsabilidade fiscal LC 101/2000. 

§ 1º - O presidente da Câmara perceberá verba de representação.

§ 2º - No recesso, a remuneração dos vereadores será integral.

Art. 80 – Será descontada, proporcionalmente da remuneração do Vereador, que deixar de comparecer a Sessão Ordinária ou dela se afastar durante a Ooante a ordem l LC 101/2000.donancia mente o artigo 29 A, § 1º VI da Constituiçao 
























rdem do Dia, salvo justificativa por escrito aprovada pelo Plenário.

Art. 81 – O vereador, quando se afastar do Município a serviço ou representação da Câmara, perceberá diárias que lhe serão pagas de acordo com a legislação pertinente.





TÍTULO IV



      DO PROCESSO LEGISLATIVO 




         CAPÍTULO I

         Das Proposições
Art. 82 – Proposição é toda matéria sujeita a deliberação do Plenário e consistirá em:

I – projeto de emenda á Lei Orgânica;

II – projeto de lei complementar;
III – projeto de lei ordinária;

IV – projeto de decreto legislativo;

V – projeto de resolução;

VI – indicação;
VII – requerimento;

VIII – pedido de providência;
IX – pedido de informação;
X – recurso;
XI – emenda;

XII – subemenda;

XIII – substitutivo;

XIV – mensagem retificativa;

Art. 83 – A Câmara exerce sua função legislativa por meio de:
I – emendas á Lei Orgânica;

II – leis complementares;

III – leis ordinárias;

IV – decretos legislativos;

V – resoluções;
Parágrafo Único – Os projetos de Lei Ordinária e Lei Complementar são proposições que tem por fim regular toda a matéria legislativa de competência da Câmara, sujeita á sanção do Prefeito.

Art. 84 – A Lei Orgânica do município poderá ser emendada por iniciativa de, no mínimo um terço dos Vereadores, por proposta do Prefeito ou pelo eleitorado em moção subscrita por, no mínimo, cinco por cento do eleitorado, desde que devidamente comprovado. 
 Parágrafo Único – A proposta de Lei Orgânica será discutida e votada em duas sessões, num prazo máximo de sessenta dias a contar de sua apresentação, observando o interstício de no máximo de dez dias entre as sessões e ter-se-á por aprovada, quando obtiver, em ambas as votações, o voto favorável de dois terços dos membros da Câmara de Vereadores.  
Art. 85 – A iniciativa dos projetos de lei será:
a) de vereador;

b) de comissão permanente;

c) do Prefeito;

d) popular;
Art. 86 – Constituem matéria de Decreto Legislativo:
a) concessão de licença ao Prefeito e ao Vice-prefeito para ausentar-se do Município ou afastar-se do cargo nos termos da Lei Orgânica.

 b) perda de mandato do Prefeito e do Vice-prefeito, nos termos da Lei Orgânica;
c) aprovação ou rejeição do Parecer Prévio sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, emitido pelo órgão competente; 
d) aprovação ou rejeição das contas da Mesa;
e) cassação do mandato do Vereador na forma da legislação prevista;
f) concessão de títulos honoríficos ou outras honrarias; 
g) demais deliberações do Plenário sobre atos provindos do Poder Executivo ou proposições de repercussão externa e de interesse geral do Município;
Parágrafo Único – não será objeto de deliberação do plenário o decreto legislativo que promulgar e publicar a perda de mandato;
Art. 87 – Constituem matéria de Projeto de Resolução: toda a proposição destinada a regular matéria político administrativa da Câmara promulgada pelo Presidente, entre elas:

a) concessão de licença a Vereador;

b) criação de comissão temporária;

c) conclusões de comissão temporárias;

d) organização dos serviços internos da Câmara;

e) regimento Interno e suas alterações;
f) todo e qualquer assunto de economia interna da Câmara, de caráter geral e normativo, não compreendido nos limites dos meros atos administrativos;

g) prestação de contas da Câmara;

h) destituição da mesa ou de qualquer de seus membros;

  SEÇÃO I
Da Tramitação dos Projetos 
Art. 88 - As proposições deverão ser apresentadas ao protocolo da Câmara.

§ 1° - Nenhum projeto será posto em discussão sem que tenha sido incluído previamente, na ordem do dia.

§ 2º - Os projetos deverão dar entrada na Secretaria da Câmara quarenta e oito horas antes da Sessão da Câmara.

§ 3° - Os projetos de regime de urgência deverão dar entrada na Secretaria da Câmara doze horas antes da Reunião da Câmara.

§ 4° - Nenhum projeto poderá ser incluído na Ordem do Dia, sem que tenha cumprido os prazos estabelecidos neste regimento, exceto em casos de Calamidade Pública.

§ 5º - As emendas e Substitutivos serão apresentadas na Secretaria da Câmara, até doze horas, antes da Sessão em cuja Ordem do Dia, se ache incluída a proposição, a que se referem.

Art. 89 – Os projetos apresentados serão lidos na íntegra quando na discussão e votação.

Parágrafo Único – Com a autorização do Plenário poderá dispensar-se a leitura da Mensagem e anexos dos Projetos.   
Art. 90 – Todos os projetos, substitutivos, emendas e subemendas e respectivos pareceres serão entregues, mediante cópia, quando de sua entrada na Secretaria da Câmara, às bancadas.

Parágrafo Único – Os prazos de encaminhamento de substitutivos, emendas e subemendas aos projetos, contados do recebimento destes pela Câmara, serão:

I – de até três dias em se tratando de projetos em regime de urgência;

II – de dez dias em se tratando de projetos normais; 
III – fixados pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos demais casos.

Seção II
Da Preferência
Art. 91 – Denomina-se preferência à primazia na discussão ou na votação de uma proposição sobre uma ou outra.

§ 1º - O substitutivo de comissão tem preferência na votação sobre o projeto e, havendo substitutivo de mais de uma comissão, terá preferência o da comissão com competência específica sobre o mérito da proposição.

§ 2º- Na votação de projetos sem substitutivos, as emendas terão preferência na seguinte ordem:

I – supressivas;

II – substitutivas;

III – modificativas;

IV – aditivas;

V – de redação;
VI – as de comissões, na ordem dos itens anteriores sobre as de Vereadores;

§ 3° - após a votação das emendas, na ordem de preferência estabelecida no parágrafo anterior, será votada a proposição principal e quando a proposição principal for substitutiva, rejeitada esta, a proposição inicial.

Art. 92 – Quando ocorrer a apresentação de mais de um requerimento sujeitando a votação, o Presidente regulará a preferência pela ordem de apresentação.

SEÇÃO III
           Da Urgência 
Art. 93 – Urgência é a abreviação do processo legislativo, em virtude de interesse público relevante com a dispensa de exigências regimentais para que determinada proposição seja logo considerada até sua decisão final, abreviando-se processo legislativo.
§ 1º - A urgência compreende o exame das matérias pelas comissões competentes, no prazo máximo de três dias.

§ 2° - A urgência não dispensa o anúncio, a pauta e o parecer.

§ 3º - Apresentado o parecer o projeto será incluído na ordem do dia. 

SEÇÃO IV
Da Discussão e Votação
Art. 94 – Instruído o projeto com os pareceres de todas as comissões, se for o caso, será incluído na ordem do dia.

Art. 95 – O pedido de vistas interrompe a discussão, a qual será concluída na sessão subseqüente.
Parágrafo Único: O Vereador que pedir vistas a matéria só receberá se obtiver a aprovação do Plenário.

Art. 96 – Vencida a discussão sobre a matéria a mesma será encaminhada a votação.
Art. 97 – Em caso da obtenção de vistas o Vereador fica obrigado na Sessão subseqüente a apresentar a matéria supra, reparada, justificando o pedido de vista, em  caso contrário a matéria entra na Ordem do Dia e será apreciada em sua forma original.
Art. 98 – Na votação das emendas apresentadas ao Projeto original.

§ 1º - As emendas serão lidas e votadas uma por uma, respeitada a preferência para as de autoria de comissão, na ordem direta de sua apresentação.
§ 2º - A requerimento de qualquer Vereador ou mediante proposta do Presidente, como o consentimento do Plenário, poderá as emendas e subemendas ser votadas em bloco ou em grupos devidamente especificados.
Art. 99 – Aprovado o projeto, será o processo remetido à redação final.
SEÇÃO V
Redação Final
Art. 100 – Concluída a votação do projeto, será o processo encaminhado à comissão competente para correção vernacular e adequação aos princípios fundamentais da técnica legislativa.

Art. 101 – A redação final será elaborada no prazo de dois dias úteis a contar da aprovação do projeto.
SEÇÃO VI

Do Pedido de Providência e de Informação
Art. 102 – São proposições dirigidas ao Poder Legislativo Municipal escrito e assim definidas.

I – pedido de providência solicita medida de caráter político-administrativo, lido na sessão e despachado pelo Presidente, sem aprovação do Plenário, e enviada ao Poder Executivo;

II – pedido de informação solicita esclarecimentos ou dados relativos a administração Municipal, depende de aprovação de Plenário e será encaminhado ao Prefeito pelo Presidente de Câmara.
CAPÍTULO II
            Dos Requerimentos
Art. 103 – Quanto à competência para decidi-los, os requerimentos serão de duas espécies:

a) sujeitos à despacho do Presidente;

b) sujeitos à deliberação do Plenário.

Art. 104 – Serão da alçada do Presidente da Câmara e verbais, os requerimentos que solicitarem:

I –  a palavra, pela ordem;

II – a leitura de qualquer matéria para conhecimento do Plenário;

III – permissão para falar sentado;

IV – observância de disposição regimental;
V – a retirada, pelo autor de requerimento ainda não submetido a deliberação do Plenário.  
VI - informações sobre os trabalhos ou sobre a pauta da ordem do dia;

Art. 105 – São da alçada do Presidente e escritos, os requerimentos que solicitarem:
I – requisição de documentos, processos, livros ou publicações existentes na Câmara, relacionados com a proposição em discussão;
II – renúncia de membro da Mesa;

III – audiência de comissão quando o pedido for apresentado por outra;

IV – juntada ou desentranhamento de documentos;

V – informações, em caráter oficial, sobre atos da Mesa, da Presidência ou da Câmara;

VI – votos de pesar por falecimento;

VII – cópias de documentos existentes nos arquivos da Câmara;

VIII – preenchimento de lugar em comissão.
Art. 106 – Serão da alçada do Plenário, verbais ou escritos e votados sem discussão, os requerimentos que solicitarem:

I – destaque de matéria para votação;

II – determinado processo de votação;

III – audiência de comissão para assunto em pauta;

IV – retirada de proposição já submetida à discussão.

Art. 107 - Serão da alçada do Plenário, escrito, discutidos e votados, os requerimentos que solicitarem:
I – inserção de documento em ata ou anais;
II – constituição de comissão de representação;

III – informações ao Prefeito por seu intermédio;

IV – informações a entidades públicas ou particulares;

V – audiência de comissão a pedido do Vereador;
VI – votos de louvor e de congratulações;

Art. 108 – As representações de outras entidades, solicitando a manifestação da Câmara sobre qualquer assunto, após lidas no expediente, serão encaminhadas às comissões competentes.

Parágrafo Único – Emitindo o respectivo parecer, a matéria será colocada em apreciação, em única discussão e votação do Plenário para o atendimento ou não do que for solicitado.

Art. 109 – Independem de discussão e de votação, sendo de plano despachado pelo Presidente, os pedidos de retirada ou de devolução de processo originários do Poder Executivo, quando não incluso na Ordem do Dia.

Art. 110 – Não é permitido dar forma de requerimento a assuntos reservados por este Regimento para construir objeto de indicação ou moção.

CAPÍTULO III
Das Indicações e das Moções

Art. 111 – As indicações, que é uma proposição em que o Vereador sugere aos poderes competentes, que não os da estrutura administrativa do Município em que exerce o seu mandato, medidas de interesse público, no âmbito da comunidade de Bossoroca e as Moções, que é o requerimento que solicita a manifestação da Câmara sobre assunto determinado, hipotecando solidariedade, protestando ou repudiando, serão lidas no expediente com sua justificativa e encaminhadas pela Mesa ao destinatário. (Alterado conforme Emenda n.º 02/2014, de 19 de agosto de 2014).

§ 1º – As indicações e moções deverão ser apresentadas quarenta e oito horas antes da sessão da Câmara, junto a Secretaria.

§ 2º – As indicações poderão ser objeto de discussão pelos demais vereadores que compõem o plenário, concedendo-se a palavra pelo tempo de até cinco minutos a cada vereador. (Acrescentado conforme Emenda n.º 01/2017, de 09 de janeiro de 2017).

              CAPÍTULO IV
                           Dos Substitutivos, das Emendas e Subemendas
Art. 112 – Emenda é a proposição apresentada pelo Vereador ou Comissão, que visa alterar parte do projeto e podem ser:

a) supressivas;

b) substitutivas;

c) aditivas;

d) modificativas;

§ 1º - As emendas serão admitidas até o encerramento da discussão geral.

§ 2º - Quando a proposição estiver na Ordem do Dia, as emendas apresentadas em Plenário só poderão ser encaminhadas através das Lideranças Partidárias.

§3º - Subemenda é a proposição apresentada por Vereador ou Comissão que visa alterar parte de uma emenda, as quais se aplicam no que couber, as mesmas regras da emenda.

Art. 113 – As emendas a que se refere o artigo anterior serão apreciadas pelas Comissões, na mesma fase que a proposição originária.
Título V

Do PLENÀRIO

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares
Art. 114 – Plenário é o órgão deliberativo e soberano da Câmara, constituído pela reunião dos Vereadores.
Art. 115 – As deliberações do plenário só poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara.

 Parágrafo único - O quorum e os demais critérios para as deliberações  plenárias serão os estabelecidos pela Lei Orgânica do Município. 
Art. 116 – O Plenário não tem poderes para excepcionar a Lei Orgânica e o Regimento Interno, sob pena de nulidade.

CAPÍTULO II

Das Faltas e das Licenças
Art. 117 – Será atribuída falta ao Vereador que não comparecer à sessão da Câmara em caso de doença, para justificar a falta, poderá apresentar o atestado médico na próxima sessão ordinária. 
Parágrafo Único – A falta será atribuída inclusive aos vereadores que embora presentes, não participem das votações na ordem do dia.

Art. 118 – O vereador poderá licenciar-se:

I – por motivos de saúde devidamente comprovada; com direito a percepção de remuneração;
II – para assumir cargo de Secretário Municipal, Presidente ou Diretor de Autarquia ou Diretoria equivalente;

III – para tratar de interesses particulares, por prazo determinado, sem direito a remuneração.

Parágrafo Único – A concessão de licença dependerá de requerimento fundamentado dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, que o colocará em votação na ordem do dia da sessão plenária subseqüente, exceto no caso do item III.
Art. 119 – O suplente será convocado pelo Presidente nas licenças a que se refere o artigo anterior segundo o disposto na Lei Orgânica do município.

Art. 120 – Será convocado o suplente quando o Presidente exercer o cargo de Prefeito, e nesse tempo houver realização de sessão.

Título VI

Das sessões

Capítulo I

 Disposições Preliminares

Seção I

 Das Espécies de Sessões

Art. 121 – As Sessões da Câmara serão:

I – Ordinárias;

II – Extraordinárias;

III – Solenes ou Comemorativas;

IV – Especiais;
V – Secretas.

Art. 122 – As sessões da Câmara serão públicas, salvo deliberações em contrário tomado por dois terços de seus membros, quando ocorrer motivo relevante de preservação do decoro parlamentar.

Art. 123 – Na abertura das sessões a Presidência fará a seu critério, a leitura de texto bíblico, declarando abertos os trabalhos, e pronunciará estas palavras: “COM A GRAÇA DE DEUS, DECLARO ABERTA A SESSÃO”.

Art. 124 – As sessões só poderão ser abertas com a presença de no mínimo, maioria absoluta dos membros da Câmara e terão duração máxima de quatro horas, salvo pedido de prorrogação na forma regimental.
Art. 125 – No Plenário e nos lugares destinados à Mesa somente serão admitidos os vereadores e os Servidores em serviço exclusivo da Câmara.
SEÇÃO II

Da Suspensão e do Encerramento da Sessão
Art. 126 – A sessão poderá se suspensa:

I – para preservação da ordem;

II – para permitir, quando for o caso, que a comissão possa apresentar parecer verbal ou escrito;
III – para recepcionar visitantes ilustres;
IV – a requerimento de qualquer Vereador, ad referendum do plenário;

V – por motivo excepcional, mediante deliberação do Plenário.

Art. 127 – A sessão será encerrada antes do horário regimental nos seguintes casos:

I – por falta de quorum regimental para prosseguimentos dos trabalhos;

II – em caráter excepcional por motivo de luto nacional, pelo falecimento de autoridade ou alta personalidade, ou por grande calamidade pública, em qualquer  fase dos trabalhos, mediante deliberação do Plenário em requerimento subscrito, no mínimo, por um terço dos Vereadores,
III – tumulto grave;

IV – se, esgotada a matéria da ordem do dia, não houver inscrito para falar em explicações pessoais.

SEÇÃO III

Prorrogação das Sessões

Art. 128 – As sessões poderão ser prorrogadas por tempo determinado ou para terminar a discussão e votação de proposição em debate.

Art. 129 – Os requerimentos de prorrogação serão escritos ou verbais, não se admitindo declaração de voto.

Parágrafo único – O Presidente, ao receber o requerimento, dele dará conhecimento ao plenário e o colocará em votação, interrompendo, se for o caso, o orador que ele estiver com a palavra.

CAPÍTULO II

Da Sessão de Instalação 
Art. 130 – A sessão de instalação, que ocorrerá no primeiro ano de cada legislatura, obedecerá o disposto neste regimento interno e na Lei Orgânica.
CAPÍTULO III

                                                         Das Sessões Ordinárias

   SEÇÃO I

                                                      Disposições Preliminares
   Art. 131 – As sessões plenárias ordinárias realizar-se-ão mensalmente na primeira e terceira segundas-feiras, às 19 horas no horário de verão e às 18 horas no horário de inverno, com duração máxima de quatro horas. (Alterado conforme resolução n.º 02/2017, de 27 de janeiro de 2017).

Art. 132 – As sessões ordinárias compor-se-ão das seguintes partes:

I – expediente Geral;

II- expediente Deliberativo;

III - expediente de explicações pessoais;
SEÇÃO II
Do Expediente Geral

Art. 133 – No Expediente Geral será facultado ao Vereador usar a tribuna estando previamente escrito, e comentar qualquer assunto de natureza diversa, político, econômico, social, local, regional, nacional ou universal.

Art. 134 – Cada vereador terá prazo de cinco minutos para expor o assunto, em caso de contestação, terá direito a réplica de igual período.

§ 1º - O prazo do expediente geral é de sessenta minutos;

§ 2° - O Vereador poderá ceder sua inscrição ao Líder da Bancada.

§ 3° - A ordem dos inscritos dos oradores será tomada em livro próprio.

Art. 135 – Em caso de assunto impróprio ou inoportuno, que fixa o decoro parlamentar, o Presidente pode cassar a palavra, convocando o próximo orador inscrito.

Art. 136 – Os lideres terão cinco minutos para declaração de Líder. 

SEÇÃO III

    Do Expediente Deliberativo

Art. 137 – O Expediente Deliberativo é constante na Ordem do Dia, e compreende:

I- ordem do dia;

II- ata da Reunião anterior;

III- matérias e projetos oriundos do Poder Executivo;

IV- projetos de lei oriundos do Poder Legislativo;

V- projetos de Decreto Legislativo;

VI- projetos de Resolução;

VII- proposições;

VIII- indicações;

IX- pedidos de informação;

X- moções;

XI- leitura de correspondências;
SUBSEÇÃO I

      

     Da Ordem do Dia

Art. 138 - a ordem do dia constituir-se-á da matéria sobre a qual a Câmara tenha que se manifestar através do voto, excluídas aquelas apreciadas no Expediente Geral, e destina-se a discutir, encaminhar e votar as proposições sujeita as deliberações do plenário.

Art. 139 – A Ordem do Dia será organizada pelo Presidente da Câmara e Secretário e será lida por este, que após a sua anunciação, será admitida a discussão.

Parágrafo único – Durante a ordem do dia, somente poderão ser formuladas questões de ordem pertinentes à matéria em debate e votação.

Art. 140 – As proposições constantes da ordem do dia poderão ser objeto de:

I – pedido de vista;

II – retirada da pauta;

Parágrafo único – Não poderão ser retirados da ordem do dia os projetos em regime de urgência.

Art. 141 – O pedido de vista será formulado através de requerimento, por qualquer Vereador ou Comissão.

§ 1° - Somente um pedido de vista será admitido sobre a mesma proposição;

§ 2° - Os pedidos de vista formulados sobre a mesma proposição serão apreciados, rigorosamente na ordem de suas apresentações, sendo que a aprovação de um que exclui os demais.

§ 3° - Os pedidos de vista permitem exames no período interstício entre uma reunião ordinária e outra, ao término do prazo a matéria deverá ser entregue com ou sem manifestação do autor do pedido a Mesa Diretora.

Art. 142 – A retirada de proposição constante na ordem do dia somente será possível por requerimento de seu autor, desde que não tenha iniciado a votação.

§ 1° - A ordem do dia só poderá ser interrompida ou alterada:

I- para votar pedido de licença do Prefeito;

II- para votar requerimento relativo a Calamidade Pública, dar posse a Vereador e recepcionar visitante ilustre;

§ 2° - Iniciada a ordem do dia, apresentada a matéria para a inscrição o presidente declarará a abertura das inscrições que terá a duração máxima de cinco minutos para cada Vereador, exceto se o orador tiver tempo, por cedência de outro Vereador.

§ 3° - A discussão será geral e única.   

SUBSEÇÃO II

Das Explicações Pessoais

Art. 143 – Esgotada a ordem do dia, desde que presente um terço dos Vereadores da Câmara, passar-se-á às explicações pessoais, pelo tempo restante da sessão. 

Art. 144 – As explicações pessoais são manifestações dos Vereadores sobre assuntos de sua escolha.

Art. 145 – A inscrição para o espaço das explicações pessoais será feita pelo próprio Vereador o qual permanecerá aberto até o encerramento da leitura do expediente.

Parágrafo único – A palavra será concedida aos inscritos pela respectiva ordem, sendo cancelada se o Vereador estiver ausente no momento ou, quando presente, desistir de falar.
CAPÍTULO IV

                                                         Das Sessões Extraordinárias

Art. 146 – A Câmara poderá ser convocada extraordinariamente pelo Presidente ou pela maioria dos membros da Câmara Municipal, quando houver matéria de interesse público relevante e urgente a deliberar.
Parágrafo único - Durante o recesso o Prefeito Municipal poderá solicitar a convocação da Câmara, com a antecedência de quarenta e oito horas.
Art. 147 – A convocação conterá a relação da matéria a ser apreciada.

Parágrafo único – O Presidente dará conhecimento aos Vereadores, dos termos da convocação, do dia e da hora da realização da sessão.

Art. 148 – Na sessão extraordinária, a Câmara deliberará exclusivamente sobre a matéria para qual tenha sido convocada.

Art. 149 – Á sessão extraordinária aplica-se o processo legislativo comum, limitando o pedido de vista ou adiamento de votação ao prazo máximo de uma reunião.

Art. 150 – Ás sessões extraordinárias poderão realizar-se no mesmo horário das sessões ordinárias

Art. 151 – A sessão extraordinária somente será encerrada quando houver a conclusão da matéria em pauta.
CAPÍTULO V
     Das Sessões Especiais, Solenes ou Comemorativas
Art. 152 – As sessões especiais destinam-se ao recebimento de relatório do Prefeito sobre finanças do município, a palestras relacionadas com interesse público, entre outros. As sessões solenes ou comemorativas destinam-se à concessão de títulos e outras honrarias, a comemorações de datas históricas e eventos auspiciosos e as homenagens a entidades e personalidades ilustres, especialmente a posse do Prefeito.

§1° - As sessões previstas neste artigo serão convocadas pelo Presidente ou mediante requerimento subscrito, no mínimo, por um terço dos membros da Câmara e aprovado por maioria absoluta.

§2° - Não haverá tempo predeterminado para o encerramento da Sessão Solene. 

Art. 153 – Essas sessões serão abertas com a presença de, no mínimo, maioria absoluta da Câmara, para o fim específico que lhes for determinado.

CAPÍTULO VI
    Das Sessões Secretas 

Art. 154 – As sessões secretas serão realizadas quando houver motivos relevantes de preservação de acordo parlamentar, por requerimento de um terço no mínimo, dos Vereadores e dependerá da aprovação de dois terços dos membros da Câmara.

Art. 155 – A instalação da sessão secreta durante o transcurso da sessão pública implicará o encerramento desta.

Art. 156 – Antes de iniciar-se a sessão secreta, todas as portas serão fechadas, permanecendo em plenário apenas os Vereadores.

Art. 157 – As sessões secretas só serão iniciadas com a presença, no mínimo, da maioria absoluta dos membros da Câmara.

Art. 158 – A ata da sessão secreta será lida na mesma sessão, assinada pelo Presidente e pelo Secretário, e registrada em livro especial, que ficará sob a guarda direta do Presidente da Câmara.

Parágrafo único – Qualquer retificação da ata deverá ser procedida na mesma sessão ad referendum do Plenário. 

Art. 159 – Ao vereador que houver participado dos debates será permitido reduzir a termo o discurso proferido, para ser arquivado juntamente com a ata.

Art. 160 – Antes de encerrar-se a sessão secreta, o Plenário resolverá se deverão ficar secretos, no todo ou em parte, os seus debates e deliberações, ou contar de ata pública, fixando-se o prazo em que deva ser mantido o sigilo.

CAPÍTULO VII

Dos Anais E Da Secretaria 

Art. 161 – As sessões previstas neste regimento serão gravadas e conservadas junto aos arquivos da Câmara, condicionadas em lugar seguro e com acesso restrito, sob responsabilidade da Secretaria da Câmara.

CAPÍTULO VIII

     

 Das Atas

Art. 162 – De cada sessão da Câmara lavrar-se-á uma ata, na qual deverá constar uma exposição sucinta dos trabalhos realizados.

§ 1° - As proposições e documentos apresentados em sessão serão indicados apenas com a declaração do objeto a que se referem, salvo requerimento de transcrição integral, aprovada pelo Plenário.

§ 2° - A transcrição de declaração de voto, feita por escrito e em termos concisos e regimentais, deve ser requerida ao Presidente, que não poderá recusá-la.

§ 3º - A ata da sessão anterior ficará a disposição dos Vereadores, para verificação quarenta e oito horas antes da Sessão seguinte.
TÍTULO VII

DOS DEBATES E DELIBERAÇÕES

CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares

SEÇÃO I 

Disposições Gerais

Art. 163 – O vereador só poderá manifestar-se mediante permissão do Presidente, sob pena de advertência e posterior cassação da palavra.

Art. 164 – O uso da palavra será regulado pelas seguintes normas:

I – qualquer vereador, com exceção  do Presidente, falará em pé, quando usar a tribuna, salvo quando obtiver permissão para falar sentado;

II – salvo em aparte, nenhum vereador poderá interromper o orador que estiver com a palavra;

III – qualquer vereador ao falar dirigirá a palavra ao Presidente ou aos Vereadores em geral;

IV – dirigindo-se a qualquer dos pares, o Vereador dar-lhe-á tratamento de respeito, em qualquer circunstância;

Art. 165 – O Vereador poderá usar a palavra para:

I -retificar a ata;

II - apresentar ou retirar indicações, requerimentos ou moções;

III - discutir matéria em debate;

IV - tratar de assuntos de interesse público;

V - pequenas comunicações;

VI - versar sobre o assunto de sua livre escolha no expediente geral e explicações pessoais;

VII - declarar o voto;

VIII - falar pela ordem;

IX - levantar questão de ordem;

X - apartear.

§ 1° - O Vereador só poderá falar pela ordem para:

a) propor melhor método de direção dos trabalhos, em qualquer fase da sessão, exceto no momento da votação;

b) dirigir à mesa comunicações ou pedidos de esclarecimentos;

c) solicitar retificação de voto;

d) solicitar a censura do Presidente a qualquer pronunciamento de outro Vereador que contenha expressão, frase ou conceito que considere desrespeitoso.

§ 2° - Quando o Presidente verificar que a reclamação pela ordem não se refere, efetivamente, à ordem dos trabalhos poderá cassar a palavra do Vereador que a estiver usando.

Art. 166 – O Vereador a quem for dada a palavra deverá, inicialmente, declarar a que título se pronunciará e não poderá:

I – usar da palavra com finalidade diferente da alegada;

II – desviar-se da matéria em debate;

III – falar sobre a matéria vencida;

IV – usar de linguagem imprópria;

V - ultrapassar prazo que lhe competir;

VI – deixar de atender as advertências do Presidente.

Art. 167 – O Presidente não interromperá o orador, salvo para:

I – dar conhecimento ao Plenário de requerimento de prorrogação de sessão e colocá-lo em votação sem discussão;

II – fazer comunicação importante, urgente ou inadiável a Câmara;

III – recepcionar autoridade ou personalidade em visita à Câmara;

IV – suspender ou encerrar sessão, em caso de tumulto grave no Plenário ou em outras dependências da Câmara.

V – atender a pedido de palavra pela ordem ou para questão de ordem.
SEÇÃO II

Dos Apartes

Art. 168 – Aparte é uma interrupção consentida, breve e oportuna do orador para indagação, esclarecimento ou contestação.

§ 1° - O aparte só será permitido com a licença expressa do orador;.

§ 2° - não será registrado o aparte anti-regimental.

Art. 169 – Não serão admitidos apartes:

I – paralelos e cruzados;

II – quando o orador estiver declarado seu voto, falando sobre a ata, pela ordem ou a questão de ordem;

III – a presidência dos trabalhos;

IV – ao orador da Tribuna Popular.
SEÇÃO III

Da Votação 
Art. 170 – Votação é o ato complementar da discussão através do qual o Plenário manifesta a sua vontade deliberativa.

§ 1° - Considerar-se-á qualquer matéria em fase de votação a partir do momento em que o Presidente declara encerrada a discussão.

§2º - Quando, no curso de uma votação, e esgota o tempo destinado à sessão, esta será dada por prorrogada até que se conclua a votação da matéria, ressalvada a hipótese de falta de número para a deliberação, caso em que a sessão será dada por encerrada imediatamente.

§ 3° - A votação será continua e só será realizada com a presença da maioria absoluta dos Vereadores.

SEÇÃO IV

Do Destaque 
Art. 171 – Destaque é o ato de separar uma proposição de um grupo ou aparte do texto de uma proposição, para possibilitar sua votação isolada.
§ 1° - O Plenário poderá permitir, a requerimento de qualquer Vereador, que a votação das emendas se faça destacadamente, uma a uma.

§ 2° - Também poderá ser deferida pelo Plenário a votação de proposições por títulos, capítulos, seções, grupos de artigos ou de palavras.

§ 3° - O requerimento de destaque será formulado por escrito ou verbalmente e só será admitida antes de enunciada a votação.
SEÇÃO V

Dos Processos De Votação 
Art. 172 – São três os processos de votação:

a) simbólico;

b) nominal;

c) secreto.

Art. 173 – O processo simbólico consiste na simples contagem de votos, mediante convite do Presidente aos Vereadores para que permaneçam como estão, votando a favor ou manifestando-se, se contrários.

§ 1° - Ao anunciar o resultado da votação, o Presidente declarará o nome dos Vereadores que votarem a favor e dos que votaram contra, tanto em declaração de voto como não, bem como as abstenções e ausências.

§ 2° - Havendo dúvidas sobre o resultado, qualquer Vereador poderá requerer verificação mediante votação nominal, não podendo o Presidente indeferi-lo.

§ 3° - O processo simbólico será a regra geral para as votações, somente sendo abandonado por impositivo legal ou a requerimento aprovado pelo Plenário. 

Art. 174 – A votação nominal será feita mediante chamada dos presentes, pelo Secretário, devendo os vereadores responder sim ou não, conforme favoráveis ou contrários a proposição, sendo consentido o tempo de um minuto para cada Vereador e não será permitido votar, nem retificar o voto, após a divulgação do resultado da votação pelo Presidente.

§ 1° - O Presidente proclamará o resultado mandando ler nomes dos Vereadores que tenham votado pelo sim e dos que tenham votado pelo não.

§ 2° - Após a votação o Vereador poderá enviar á Mesa, por escrito, declaração de voto que será lida pelo Secretário e integrará o processo.

Art. 175 – A votação será secreta nos casos previstos na Lei Orgânica Municipal e neste Regimento.
§ 1° - O Voto será apreciado em Votação Secreta.

§ 2° - Proceder-se-á á votação por meio de cédulas datilografadas e rubricadas pelo Secretário.

§ 3° - A apuração será feita por dois escrutinadores, anotada pelo Secretário e proclamada pelo Presidente, podendo ser fiscalizada pelas lideranças partidárias.

SEÇÃO VI

Da Verificação Nominal Da Votação 
Art. 176 – Sempre que julgar conveniente, qualquer Vereador poderá pedir verificação de votação nominal.

Parágrafo único – O pedido deverá ser formulado logo após ter sido dado a conhecer o resultado da votação e antes de se passar a outro assunto.

Art. 177 – A verificação se fará por meio de chamada nominal e o resultado será proclamado pelo Presidente sem que constem na ata as respostas especificamente.

Parágrafo único – Não se procederá a mais de uma verificação para cada votação.

SEÇÃO VII

Da Declaração Do Voto    
Art. 178 – A declaração do voto é a manifestação do Vereador sobre os motivos que o levaram a votar contrariamente a matéria aprovada em plenário.

Art. 179 – Para declarar seu voto cada Vereador disporá de dois minutos, sendo vedado apartes.

CAPÍTULO II

Do Tempo De Uso Da Palavra  
Art. 180 – O tempo de que dispõe o Vereador, sempre que ocupar a tribuna, será controlado pelo Presidente e começará a fluir no instante em que lhe for dada a palavra.

Parágrafo único – Quando o orador for interrompido em seu discurso por qualquer motivo, exceto por aparte concedido, o prazo de interrupção não será computado no tempo que lhe cabe.
Art. 181 – Salvo disposição expressa em contrário, o tempo de que dispõe o Vereador para falar é assim fixado:

a) para pedir retificação ou impugnação de ata: dois minutos, sem apartes;

b) no expediente geral: cinco minutos, com apartes;

c) na discussão de:

1 – veto: cinco minutos, com apartes;

2- projeto: cinco minutos, com apartes;

3 – parecer da comissão técnica: cinco minutos, com apartes;

4 – parecer do TCE sobre contas da Mesa e do Prefeito: cinco minutos, com apartes;

5 – processo de destituição da Mesa ou de membros da Mesa: dez minutos, com apartes;

6 – processo de cassação de mandato de Vereador ou de responsabilidade do Prefeito: dez minutos, para cada Vereador e quarenta e cinco minutos para o denunciado ou seu procurador, com apartes;

7 – moção: cinco minutos, com apartes;

8 – requerimento: cinco minutos, com apartes;

9 – recurso: três minutos, com apartes;

d) em explicações pessoais: cinco minutos, com apartes;

e) para explicação de autor ou relator de projetos, quando requerida: cinco minutos, com apartes;

f) para declaração de voto: dois minutos, sem apartes;

g) para questão de ordem: dois minutos, sem apartes

h) para solicitar esclarecimentos a Secretários Municipais quando estes comparecerem á Câmara, convocados ou não: cinco minutos, sem apartes;

i) em declaração de líder: dois minutos, com apartes;

j) para falar em destaque de proposição de Vereador apresenta no pequeno expediente: dois minutos;

CAPÍTULO III

Das Questões De Ordem E Dos Precedentes Regimentais
Art. 182 – Questão de ordem é toda dúvida levantada em Plenário quanto á interpretação do Regimento, sua aplicação ou sua legalidade.

§ 1° - As questões de ordem devem ser formuladas com clareza e com a indicação precisa das disposições regimentais que se pretende elucidar.

§ 2° - O Presidente poderá cassar a palavra do proponente e não levar em consideração a questão levantada, se este não observar o disposto neste artigo.

Art. 183 – Formulada a questão de ordem, facultada a sua contestação por um dos Vereadores, será ela conclusivamente decidida pela Mesa.

Parágrafo único – As interpretações de dispositivos do Regimento constituirão Precedentes Regimentais.
TÍTULO VIII

                             DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL

 CAPÍTULO I
Do Orçamento 

Art. 184 – A proposta orçamentária, obedecido ao disposto da legislação vigente, deverá dar entrada ate trinta de outubro de cada ano.

Art.185 – Em nenhuma fase de tramitação do projeto de lei orçamentário será concedido vistas ao processo a qualquer Vereador.

Art. 186 – Respeitadas as disposições expressas nesse capítulo para discussão e votação do projeto de lei orçamentário, aplicar-se-ão, no que couber, as normas estabelecidas neste regimento para os demais projetos de lei.
CAPÍTULO II
Da Concessão De Títulos Honoríficos 

Art. 187 – Por via de Decreto Legislativo aprovado pela maioria absoluta de seus membros, a Câmara poderá conceder Título de Cidadão Bossoroquense, ou qualquer outra homenagem a personalidades comprovadamente dignas de honraria.

Parágrafo Único – O projeto de concessão de títulos honoríficos deverá ser subscrito, no mínimo, por um terço dos membros da Câmara e, observadas as demais formalidades regimentais, vir acompanhado, com requisito essencial, de circunstanciada biografia da pessoa que se deseja homenagear.

Art. 188 – A entrega dos títulos será feita em sessão solene, convocada unicamente para este fim.

TÍTULO IX

                                                                   Das Contas   
Art. 189 – As contas do exercício financeiro apresentadas pelo Prefeito e pela Mesa serão julgadas pela Câmara, através do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 190 – Para tomar e julgar as contas do Prefeito e da Mesa, a Câmara terá o prazo improrrogável de sessenta dias após o seu recebimento do Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 191 - Recebido o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, a Câmara observará os seguintes preceitos:

a) o parecer somente poderá ser rejeitado por decisão de dois terços dos membros da Câmara;

b) rejeitadas, as contas serão  imediatamente remetidas ao Ministério Público para os devidos fins;

TÍTULO X

                            Do Prefeito e dos Titulares das Atribuições Delegadas.  
Art. 192 – Poderá o Prefeito, a convite, comparecer a Câmara, em dia e hora previamente estabelecidos, para prestar esclarecimentos sobre a matéria que julgar oportuno expor pessoalmente.

Art. 193 – Os Secretários Municipais poderão ser convocados pela Câmara para prestar informações que lhes solicitadas sobre o assunto de sua competência administrativa.

§ 1º - A convocação far-se-á por ofício do presidente, por requerimento escrito e assinado, e por no mínimo três membros da Câmara ou por Comissão.

§ 2º - O requerimento deverá indicar explicitamente o motivo da convocação, especificando os quesitos que serão propostos ao convocado. 

§ 3º - Aprovado o requerimento de convocação, o Presidente da Câmara expedirá o respectivo ofício ao Prefeito, enviando-lhe cópia autentica do requerimento e solicitando-lhe marcar o dia e hora para o comparecimento do convocado.

§ 4º - A Câmara poderá optar pelo pedido de Informações redigido e contendo os quesitos necessários à elucidação dos fatos.

TÍTULO XI

            Da Reforma do Regimento Interno
Art. 194 – O projeto de resolução que vise alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno será admitido quando proposto:

a) por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara;

b) pela Mesa;

c) por uma das Comissões Permanentes da Câmara;

d) por todos os Vereadores.

Parágrafo Único – O projeto de resolução será dado e aprovado com voto da maioria absoluta dos Vereadores, aprovada em duas sessões ordinárias e publicado em Sessão Plenária, após a redação final.
TÍTULO XII

            Das Disposições Finais
Art. 195 – Os casos omissos ou as dúvidas que eventualmente surjam quanto à tramitação a ser dada a qualquer projeto serão submetidas à decisão da Mesa da Câmara, que firmará o critério a ser adotado, “ad referendum” do Plenário.

Parágrafo Único – A qualquer momento da sessão plenária, o Presidente da Câmara poderá suspender a sessão por prazo determinado, que anunciará ao ato da suspensão, para resolver questão que esteja prejudicando o andamento da sessão, convidando os Vereadores e/ou as bancadas para reuniões específicas ou tomando outras medidas necessárias, como a correção de documentos.

Art. 196 – A Secretaria da Câmara fará reproduzir este Regimento, enviando cópias aos Vereadores, Prefeito e a Biblioteca Municipal.

Art. 197 – Ao fim de cada ano legislativo, a Secretaria da Câmara, sob a orientação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, elaborará e publicará separata contendo as alterações e interpretações sumuladas deste regimento, cuja cópia também deverá ser encaminhada as entidades citadas no artigo anterior.

Art. 198 – Á data de vigência deste regimento, ficarão prejudicadas quaisquer resoluções em matéria regimental e revogados todos os precedentes firmados sob Império do Regimento anterior.
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